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Este texto pretende investigar por assim dizer ex negativo, desde o questio-
namento de uma situação empírica relativamente determinada e em situação de 
crescente visibilidade, as condições filosóficas fundamentais de construção de 
uma sociedade humanamente viável, partindo da análise cuja mera abordagem 
já indica a necessidade de sua superação: o fenômeno da “corrupção”. Divide-
se em duas partes principais: em primeiro lugar, um momento analítico-
desconstrutivo, mais breve, onde se tratará preponderantemente da questão da 
corrupção das relações humanas originais; e, em segundo lugar, um momento 
construtivo ou propositivo, mais longo, no qual se tratará das condições de 
possibilidade da instauração de uma sociedade humana sadia desde a dimensão 
da ética da alteridade – categoria a ser elucidada em seu devido tempo, na parte 
final deste trabalho. 

A fim de evitar uma sobrecarga de referências, as citações serão reduzidas 
ao mínimo possível.2 

 

 
                                                                 
1Filósofo, Professor da Pucrs, em Porto Alegre. E-mail: timmsouz@pucrs.br. 
2As bases bibliográficas gerais deste trabalho, que se constitui em aspecto de pesquisa muito ampla, 
encontram-se principalmente em nossos livros listados nas referências bibliográficas, bem como em 
vários livros inéditos, capítulos de livros, artigos (especialmente Souza 2002; 2001; 2000) e textos 
isolados. Outras fontes encontram-se nas referências bibliográficas ao final do texto. 
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A corrupção do sentido: a degeneração do encontro humano eticamente 

saudável como sintoma da degeneração do sentido do humano 

A primeira questão que se propõe quando pretendemos analisar o complexo 
e urgente tema geral da “corrupção”, enquanto fenômeno sócio-político e ético 
de extrema gravidade, de forma não meramente descritiva, mas radical – no 
sentido original do termo: indo às raízes – é a perspectiva desde a qual tal 
abordagem será feita. A esta questão fundamental várias soluções se propõem 
ao filósofo; entre as múltiplas possíveis, destacaremos, segundo nossa orienta-
ção científica geral de índole ético-fenomenológica, a perspectiva da investiga-
ção do processo de seu surgimento no campo dos fenômenos humanos. 

A esta investigação genética do fenômeno da corrupção – aqui antes esbo-
çada do que explicitada –, designaremos, no contexto deste trabalho, como um 
momento analítico-desconstrutivo da abordagem do problema. 

Preâmbulo: temas sobre um termo 

Em primeiro lugar, é mister notar que o termo “corrupção”, na concepção 
tradicional dos ciclos da natureza em sua compreensão mítica ou filosófica, 
nada tinha de negativo em termos absolutos. Em verdade, no famoso tratado 
aristotélico De generatione et corruptione, por exemplo, que levava o nome 
original de Peri geneseos kai phtoras, se expressa a dimensão, característica 
em muitas concepções filosóficas da antigüidade, das formas ou ciclos de nas-
cimento e decomposição. Os gregos, porém, tinham já uma palavra diferente 
para caracterizar o ato de “seduzir com presentes”: “dorodokía” – sem dúvida, 
ali estava o sentido que, no presente contexto, nos cumpre examinar mais de 
perto. 

Dois processos diferentes já na sua origem, portanto: de um lado, uma visão 
filosófica dos ciclos naturais e, de outro, uma ação humana consciente e livre, 
que presumia a atitude do “corruptor”, que seduzia com presentes, em articula-
ção com a do corruptível, “dorodókos”, aquele que era facilmente seduzido por 
presentes.3 

Em ambos os casos, porém, cumpre já destacar algo de comum: a corrup-
ção, em qualquer dos sentidos, não é uma estrutura estática de realidade, mas 
antes, exatamente, um processo que se põe em curso, seja pelo ciclo da própria 
natureza, seja pela vontade articulada de corruptor e corruptível. 

                                                                 
3 Sobre os termos gregos aqui citados, cf. o Dicionário Grego-Português, de Isidro Pereira, Porto: 
Livraria Apostolado da Imprensa. 
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Primeiro ato: no início, dá-se a relação humana saudável 

Quais são, agora, os termos deste processo no sentido que aqui nos interes-
sa? Em primeiro lugar, e dada sua condição exatamente processual, é necessá-
rio que se observe que sua origem não está nele mesmo, mas na degeneração de 
algo que lhe é anterior: a relação humana que aqui, na falta de termo mais 
adequado, chamaremos de “saudável”. 

Em verdade, não temos outro ponto de partida antropológico-existencial pa-
ra analisar a origem de uma comunidade saudável do que com base em suas 
relações humanas primordiais, mais fáceis de visualizar quanto mais distantes 
estiverem de nossas sociedades contemporâneas hipercomplexas. A mãe que 
não trai o filho, alimentando-o e dele cuidando como convém; o chefe que não 
trai sua tribo, indo a ponto de se sacrificar por ela; o sacerdote que não trai a 
expectativa de seu povo, sofrendo as pesadas conseqüências de uma predição 
infausta – em todos estes casos, e destacando sua dimensão operacional, o que 
aqui temos é uma relação humana saudável, seja em termos formais, seja em 
termos reais de constituição de uma comunidade viável. E é possível, a partir 
daí, passarmos a uma relativa generalização, válida também para a complexi-
dade de nossas sociedades presentes: não há como conceber sociedade viável 
alguma (ou seja, não autodestrutiva), que não se baseie na manutenção de di-
mensões humanas básicas comuns a todas elas: a permanência da “saúde” nas 
relações interpessoais, comunitárias e sociais.  

Segundo ato: o processo de corrupção como indicativo de configuração de 
uma sociedade patológica 

Desta forma, se temos de nos ver com o fenômeno da corrupção, abordado 
aqui tanto em nível particularizado como universal,4 é porque algo desta situa-
ção humana original, deste encontro que consubstancia a possibilidade de so-
erguimento de uma comunidade saudável, entrou em colapso ou por algum 
motivo não se sustenta, ou não se sustenta mais. Inúmeras seriam as possibili-
dades de abordar tal fenômeno desde pontos de vista diversos da ética e da 
filosofia política; no presente contexto, porém, e tendo em vista a segunda e 
principal parte deste trabalho, a seção construtiva-propositiva, será circunscrita 
apenas uma dimensão clara e de inteligibilidade mais imediata, na tentativa de 
indicar o início do processo de corrupção do núcleo sadio de uma determinada 
sociedade – aquele do encontro cara a cara de indivíduos que não se traem 
mutuamente. 

                                                                 
4 É fato sobejamente conhecido que a corrupção é fenômeno universal; um interessante intercruza-
mento de dados a respeito é fornecido, por exemplo, por Alessandro Pinzani, filósofo e cientista 
político, em seus estudos sobre a corrupção na Itália, na Alemanha e no Brasil. 
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A hipótese da qual partimos é a seguinte: a preparação do terreno para a ir-
rupção fática dos vícios ético-políticos se dá em uma via dupla. Por um lado, a 
partir da formalização de relações que, em sua origem, se apresentam como 
não-formalizáveis. A institucionalização das relações humanas, em seus mais 
diversos e complexos níveis, é assim uma das dimensões que tem que ser acu-
radamente examinadas, para que tal preparação de terreno seja compreendida. 

Queremos dizer com isso que são impensáveis instituições saudáveis do 
ponto de vista humano? Evidentemente que não. Estamos apenas sugerindo 
incisivamente que, quando se dá a substituição do elementar concreto no qual 
se configura uma relação humana original por uma sua “universalização” ou 
“formalização” instrumental, teremos já que nos ver com a possibilidade da 
degeneração da situação original que, tendo inspirado a universalização, nela 
não mais se encontra.  

Tal coisa, porém, não é suficiente para criar o terreno onde a corrupção se 
tornará fato concreto na vivência ético-política de uma determinada sociedade. 
É necessário que, à formalização das relações, se siga – ou anteceda, conforme 
o ponto de vista tomado – uma determinada degeneração do sentido do huma-
no presente na relação sadia original. Tal degeneração é o verdadeiro catalisa-
dor que ativa o desencadeamento dos perigosos ciclos de corrupção. Uma 
sociedade onde as pessoas não sejam propriamente pessoas, mas sujeitos e 
objetos de ciclos de produção, consumo e obsolescência, onde cada um não se 
perceba senão como engrenagem de uma determinada “máquina” que não 
compreende mas que de algum modo percebe e suspeita a existência, esta soci-
edade está engendrando o caldo de cultura ideal para um grande número de 
vícios interhumanos, dos quais a corrupção é um dos fenômenos mais demons-
trativos e candentes. Nenhuma sociedade não-inclusiva e que convive com 
fenômenos de dimensões inumanas ou desumanas (em seus mais diversos e 
variados aspectos, como, por exemplo, a miséria estrutural, a fome crônica ou a 
indigência educacional de amplas camadas da população) em seu interior como 
se elas fossem naturais não pode esperar senão, mais cedo ou mais tarde, ter de 
conviver com as dimensões terríveis de um fenômeno de corrupção também 
“naturalizado” e de inteligibilidade como de combate extremamente difícil. 

Não seria difícil demonstrar, ainda, que a corrupção, mais do que um fenô-
meno isolado, significa do ponto de vista filosófico um sintoma de algo muito 
mais profundo do que a mera aparência que vai tomando segundo as circuns-
tâncias sócio-políticas; isto nos levaria, porém, por caminhos demasiado afas-
tados do eixo central ao qual estamos metodologicamente afeitos neste texto 
(Souza 2001). Consideramos, porém, que o acima exposto é suficiente para 
fundamentar o que se segue: a necessidade e possibilidade de estabelecimento 
filosófico de uma sociedade humana viável desde a racionalidade ética. 
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As bases de uma sociedade humana viável: a ética da Alteridade como 

racionalidade do encontro 

Trataremos agora do momento construtivo ou propositivo de nossa investi-
gação geral do tema da superação da corrupção, ou seja, da questão de uma 
reinstauração ética de base, ou ainda, o que dá no mesmo, da possibilidade 
filosófica de instauração de uma racionalidade ética como suporte de uma 
sociedade humana viável. Tal tema – que se inscreve com dificuldade entre as 
questões clássicas do pensamento do século passado e, por decorrência, na 
contemporaneidade que inaugura um novo século e milênio – assume, ao nosso 
ver, uma importância sempre mais considerável não só no que diz respeito à 
filosofia, mas também no que se refere às ciências humanas em geral, que des-
cobrem sempre mais a importância e a necessidade de refletir, no especial 
momento civilizatório que atravessamos, sobre seus fundamentos próprios – e 
isso vale de forma eminente para a ciência política e suas derivações.  

Mas em que sentido podemos falar de um “especial momento civilizató-
rio”? No sentido, assim nos parece, que nos encontramos em uma posição 
cultural muito particular, um momento cultural caracterizado por uma ruptura. 
Uma ruptura, uma rachadura que simultaneamente nos une e nos separa do 
passado. Por um lado, estamos definitivamente separados das melhores pro-
messas de reconciliação do passado enquanto modernidade, porque as mais 
recentes e melhores de suas realizações – um mundo “unitário”, globalizado 
através de fatores universalmente presentes de índole econômica e cultural – 
tem conduzido antes a dificílimos impasses de natureza humano-ecológica do 
que à solução de problemas mundiais ainda que em delimitações geográficas 
reduzidas – veja-se, por exemplo, as catástrofes sócio-ecológicas em andamen-
to, como as migrações e as endemias da fome e epidemias de Aids na África e 
em outros lugares). Por outro lado estamos, porém, fortemente conectados ao 
passado imediato, já que este passado significa o universo de referências nos 
quais se realizam nossos sistemas de valores e cosmovisões. E a este mundo 
referencial pertence também a necessidade de tentar transformar cada discurso 
possível em um discurso intersubjetivo. 

Poderia, porém, ser esta nada mais que uma preocupação particular de al-
gum determinado mundo lingüístico ou filosófico? Temos sérias dúvidas a 
respeito deste modo de considerar a questão. Pois, a rigor, consideramos que 
não há propriamente problema humano, nesta era de interligações, que não 
signifique um problema “da humanidade inteira”, do mundo inteiro – ainda 
que “mundo inteiro” possa parecer um conceito excessivamente dilatado. Mas 
este conceito já não se constitui em uma dilatação desmedida e vazia; ele cir-
cunscreve simplesmente, no mundo contemporâneo interconectado, a possibi-
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lidade de a humanidade como tal permitir-se a projeção de um futuro viável. 
Quando o buraco de ozônio estiver suficientemente grande, não será apenas 
uma parte da população mundial que estará crescentemente sendo afetada, mas 
todas as pessoas, animais e plantas, ainda que não todos da mesma maneira ou 
ao mesmo tempo. Quando as conseqüências do aquecimento global se mostra-
rem em toda sua intensidade, não serão apenas os pobres a sofrer conseqüên-
cias, mas todos aqueles que vivem e tentam viver sobre a terra, incluindo, no-
vamente, espécies animais e vegetais, e incluindo também os abismos dos oce-
anos. 

Trata-se, portanto, não de uma questão retórica, quando falamos simples-
mente do “mundo inteiro”, mas antes de uma tentativa de delimitar de forma 
razoável, ainda que inicial, a inusitada abrangência do problema. 

O que neste momento nos propomos como objetivo apresenta-se da seguin-
te forma: por um lado serão enfocados alguns aspectos da necessidade da des-
coberta, ou construção, ou aprofundamento, de um novo modelo de racionali-
dade; por outro lado deveria ser caracterizado suficientemente o fato de que 
esta nova racionalidade só se estabelece como possível a partir da determina-
ção não só de suas raízes como de seu conteúdo como éticos, se tal é possível; 
a nova racionalidade é apenas concebível, quando o pensamento mesmo tem o 
ético (ou seja, o especificamente humano da humanidade) como seu funda-
mento. 

A questão tem a ver agora com a determinação de como os condicionamen-
tos meramente retóricos de uma tal postulação são ultrapassáveis, de tal forma, 
que o conteúdo propriamente dito da proposição seja exposto. Na prática, trata-
se de superar a tentação do discurso edificante. Para tal, são inúteis categorias 
inofensivas – elas já existem em grande número ao longo da história da filoso-
fia; o que se necessita são categorias de grande vigor, que extrapolem da medi-
ania lógica e se proponham como provocativas configurações de pensamento. 
No universo dos possíveis, destacamos a categoria a um tempo extremamente 
rica e profícua em sua derivações, que é aquela da diferença ética. De uma 
forma ampla, a questão geral desta seção poderia ser assim formulada: o que 
pode significar pensar e agir, quando eu não estou sozinho sobre a terra com 
meu poder intelectual, ou seja, quando eu tenho de encontrar o outro enquanto 
outro? 

 

O Outro 

No presente contexto, o “Outro” é por nós compreendido como aquele que 
nunca antes esteve presente ao nosso encontro, ou seja, aquele que inelutavel-
mente rompe meu solipsismo, na medida em que chega de fora, fora do âmbito 
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dilatado de meu poder intelectual e de sua tendência de considerá-lo nada mais 
do que uma representação lógica de meu intelecto. Ao contrário: o Outro rom-
pe com a segurança de meu mundo, ele chega sempre inesperadamente, dá-se 
em sua presença não antevista, sem que eu possa, sem mais, anular essa presen-
ça e seu sentido. Se o pensamento funciona normalmente em termos de grandi-
osas sínteses, ou seja, pelo processo de redução do Outro ao Mesmo, ainda que 
este “outro” seja um outro do pensamento,5 esta lógica é aqui rompida, porque 
o pensar, o Eu que pensa, encontrou alguém, alguém que se nega a algum tipo 
de resolução de sua existência, de sua presença, por alguma via lógica. No 
fundo, permanece este outro em si, e, não obstante, está suficientemente próxi-
mo de mim para me obrigar a perceber sua existência presencial como ineludi-
velmente real. O que o Outro representa originalmente frente a mim é um pro-
blema não apenas filosófico, mas um acontecimento incisivamente traumático; 
eu não posso, de forma nenhuma, determinar aquilo que o outro é enquanto tal; 
o único proferimento que posso ousar é determinado pelo Outro justamente: 
que ele é de outro modo – outramente – que eu, ou seja, que entre nós uma 
verdadeira e irredutível diferença tem lugar.  

 

Diferença 

Quando porém falamos de “diferença”, prudente se faz determinar com pre-
cisão o que é que entendemos sob tal termo nesta precisa discussão em curso. 
Em primeiro lugar é fundamental que seja destacado que, neste texto, a palavra 
“diferença” não é utilizada segundo a tradição filosófica mais corrente, seja em 
termos lógicos, seja em termos ontológicos. A “diferença” que aqui nos inte-
ressa não se localiza na órbita de pensamento de um Aristóteles, Hegel ou 
Heidegger – para citar apenas alguns autores que se dedicaram intensamente a 
este problema. Ainda mais: não gostaríamos que esta categoria fosse identifi-
cada, de forma excessivamente rápida, com concepções de diferença do pen-
samento de Derrida ou Levinas – ainda que, com relação aos dois últimos filó-
sofos, nossa concepção guarde evidentemente marcadas semelhanças. 

O que aqui realmente queremos é explorar o surgimento deste termo em seu 
sentido diferencial em um encontro humano muito bem determinado. Em ou-
tras palavras: “diferença” não é aqui utilizada como um instrumento do “pen-
samento já existente”, para com isso conduzir uma determinada linha filosófi-
co-argumentativa, e sim, em uma inversão muito radical, a “diferença” enquan-
to categoria filosófica é o que permite derivar da experiência da diferença real 
como Encontro entre mundos humanos diversos o sentido do pensamento 
possível. O que significa: antes de que nos detenhamos na complexa questão “o 
                                                                 
5 Souza, R. T. Da neutralização da diferença à dignidade da Alteridade – estações de uma história 
multicentenária. (In: id. 2000: 189-221). 
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que significa pensar”, deveríamos colocar a questão “qual sentido pode o pen-
samento assumir, quando um encontro humano verdadeiro tem lugar?”. É pos-
sível iniciar a reflexão desde outro parâmetro de origem, parâmetro que tem a 
ver com uma determinada prédefinição do conteúdo da diferença enquanto 
possibilidade de constituição da diferença acima sugerida. Assim, como suges-
tão provisória de elucidação desta categoria – “diferença” – propõe-se aqui: 
diferença ética, ou seja, não-indiferença, não-indiferença entre dois seres sepa-
rados: uma não-indiferença ética. 

Aqui reside a mais marcante característica da diferença ética, que corres-
ponde simultaneamente à grande distinção entre esta concepção e as clássicas 
concepções lógicas e ontológicas: ela apenas assume dimensão de realidade, 
quando se inverte no seu “contrário”, ou seja, na não-indiferença com rela-
ção ao outro. Pois, caso contrário, é próximo o perigo de que esta questão 
concreta da verdadeira atitude ética com relação ao outro derive ou degenere 
em mais uma questão meramente teorética, resolúvel no âmbito fechado de 
algum pensamento solipsista. E, caso isso ocorra, teríamos derivado novamente 
na corrupção do encontro humano original, da qual tratamos na primeira parte 
deste texto. 

Também o pensamento é, assim, através da necessidade de se relacionar 
com a presença concreta do outro, trespassado por uma ruptura; não é mais 
suficiente recolher a realidade representável de acordo com os padrões da boa 
análise e síntese filosóficas, mas é fundamental pensar e repensar a questão 
acima proposta: o que pode significar “pensamento” e, por decorrência, “re-
lação”, quando eu não estou sozinho sobre a terra? 

Neste momento, podemos nos aproximar algo mais de uma resposta provi-
sória a essa questão, na medida em que nos aproximamos primariamente das 
dimensões de concretude de um encontro humano. 

 

Encontro 

Como seria porém compreensível o termo “encontro” no presente contexto? 
Talvez seja elucidativo abordar esta questão pelo seu contrário, ou seja, em que 
sentido “encontro” não deve ser entendido no presente contexto? 

Certamente não como um encontro de velhos amigos, que desde há muito 
tempo se conhecessem; e também não como algum arranjo lógico entre Eu e o 
Outro enquanto dado do pensamento, um “outro” representado que eu tenho a 
tentação de investir na posição do outro real que pode permitir o encontro. 
“Encontro” significa aqui, em primeira linha, permanecer disposto ao ainda-
não-conhecido. Embora esta expressão possa soar de certo modo estranha, o 
que com ela é expresso é não somente uma das coisas mais fáceis de pensar 
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como uma das mais difíceis de realizar. Pois esta disponibilidade sinaliza que o 
Eu se encontra em uma posição que pode ser radicalmente colocada em ques-
tão, em uma situação de insegurança, pelo mero aparecer da Alteridade. E isto 
porque desde o Outro não provém nenhuma promessa de conciliação, mas a 
constatação traumática do fato de que a totalidade de minhas concepções é 
incapaz de lhe fazer justiça. O Outro, que não está simplesmente postado à 
minha frente, que não é, em relação a mim nenhum ob-jeto, mas que vem até 
mim, indica, na medida em que permanece outro frente às capacidades do meu 
poder representacional, um acontecimento novo, traumático – ainda que tal 
não seja primariamente percebido desta forma. 

Isto significa, por sua vez, não apenas uma radical insegurança de minha 
parte, mas também – e primordialmente – a possibilidade, ou ainda a necessi-
dade positiva, de um novo começo. Pois eu preciso reiniciar o processo de 
compreensão do mundo no qual o encontro se deu, já que minhas representa-
ções e cosmovisões, suficientes que eram para o conforto de minha anterior 
posição lógica, são incapazes de tratar a contento o acontecimento traumático 
que a irrupção do outro em meu mundo significa. O ético exige, por assim 
dizer, uma outra lógica que a lógica do logos, e com isso se quer indicar que o 
ético – expresso no encontro real não abortado nem violentado – exige, na 
medida em que é originariedade exposta do próprio encontro, uma outra racio-
nalidade – a saber, uma racionalidade ética, ou, em termos mais simples, uma 
racionalidade do encontro com o outro. 

 
Pensar “desde” o encontro 

A forma de como o mundo é originalmente concebido determina, de certo 
modo, a racionalidade deste mundo. Se o mundo não é primordialmente conce-
bido e pensado desde princípios lógicos abstratos ou desde a articulação pura e 
simples de interesses de poder, e sim desde encontros humanos reais em sua 
infinita variedade, isso significa algo para além das retóricas: significa que é 
possível a concepção de uma outra racionalidade em meio às já existentes – a 
racionalidade ética. Assim, a racionalidade ética – uma possibilidade humana 
por excelência – não deve ser confundida com nenhum tipo de irracionalismo; 
irracionais são, antes, as postulações de racionalidades que se promulgam úni-
cas, ou unicamente legítimas ou possíveis, em meio à variedade extraordinária 
do mundo, dos mundos que se encontram. 

Poder-se-ia perguntar aqui se a mera idéia de uma racionalidade ética não 
soa, de certo modo, irreal: uma construção ou tarefa irrealista.  

Uma resposta já se esboça a priori: muito real é sua absoluta necessidade, 
se não entendemos o ser humano como uma engrenagem da infinita máquina da 
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totalidade e não pretendermos a substituição do sentido do humano – seja ele 
qual for – pelo sentido instrumental da alienação do humano em coisas, pode-
res e violências. 

Por outro lado, é evidente que não se está aqui propondo algum tipo de 
substituição ingênua de um modelo de racionalidade por outro; tal idéia não 
soaria apenas artificial, mas também definitivamente leviana. A idéia de uma 
racionalidade ética não pressupõe que toda e qualquer idéia de realidade e de 
mundo até agora existente deva ser destituída para a instituição de algo com-
pletamente novo. O que se está aqui dizendo é que uma visão unitária de mun-
do, baseada, por exemplo, em esquemas exclusivamente científicos, é absolu-
tamente incapaz de fazer justiça ao mundo humano real. Nenhuma racionalida-
de matemática, por exemplo, pode extrapolar de sua grandeza específica e se 
propor como fundamento de um mundo humano, da ação propriamente humana 
enquanto relação – a não ser que por humano se entendam entes matemáticos. 
E isto porque a questão primordial do agir é sempre a da fundamentação. Onde 
se fundamenta minha ação, quando ajo? Qual a referência que me sustenta em 
realidade? 

Poderíamos propor a questão de modo inverso. Como poderíamos não refe-
rir nossas ações ao mundo das relações humanas? Que monstruosa força abs-
trativa nos permitiria tal coisa? Como poderíamos de algum modo conceber 
que alguma idéia prévia poderia, enquanto generalidade máxima e determinan-
te, indicar e suportar minha relação com o outro, se a relação com o outro – 
para ser propriamente com o outro, e não com a tautologia do mesmo – se 
apenas agora, no momento do encontro, o encontro propriamente dito está se 
dando? 

Parece portanto restar apenas um caminho: não permanecer sozinho com 
minhas idéias, mas levar o tempo a sério – tempo que, assim diria Franz Ro-
senzweig – não apenas me constitui, mas é o outro enquanto outro. 

 

Na trilha de uma racionalidade ética – a reconsideração radical da questão 
da justiça 

Chegamos assim ao ponto central deste texto. Se estivermos realmente à 
procura de algo que se esboçaria como uma racionalidade ética, é necessário 
que tenhamos plena consciência de que caminhamos na direção de uma radical 
insegurança – insegurança que provém da irredutível alteridade do outro. Esta 
insegurança, porém, é inevitável, caso pretendamos encontrar alguém para 
além de nossas concepções conhecidas de realidade – o que é exatamente o que 
queremos, se quisermos ultrapassar as determinações tautológicas de um mun-
do fechado. 
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O que realmente queremos aqui dizer é que apenas desde uma estrutura ra-
cional que frutifique a partir do encontro do propriamente outro que é possível 
fundamentar ações que permitam uma radical reconsideração da questão da 
justiça e da possibilidade da ação justa (Souza 2001): a evitação a priori da 
degeneração desumana que, em termos sócio-políticos, designar-se-ia generali-
zadamente com a palavra “corrupção”.  

Este é o sentido profundo da racionalidade ética, se ela é possível. Uma ra-
cionalidade ética, ou seja, uma racionalidade que tem sua origem no trauma em 
que se constitui o encontro com o outro, pode apenas ser concebida como real 
quando não é previsível em seu sentido propriamente dito a não ser na situação 
imprevisível e previamente irrepresentável do encontro mesmo. A racionalida-
de ética nasce portanto a cada momento em que um encontro verdadeiro tem 
lugar; e é racional na medida em que se dirige não a alguma quimera, mas à 
realidade do encontro. 

Assim, se quisermos finalmente focalizar a realidade desde uma perspectiva 
humana – sem cair na violência do antropocentrismo e do logocentrismo – 
então é a ética a racionalidade original, que suporta e possibilita o pensar ao se 
pôr como sentido do pensar (Souza 2002). 

Se essa tarefa pode parecer excessivamente difícil, certamente ainda mais 
difícil é conceber um futuro sustentável – ou seja, a superação do caos ético-
humano-ecológico – sem que esta radical realocação de prioridades tenha lugar 
nos corações e nas mentes. 
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